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RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

PODER EXECUTIVO 

Anexo II – IN TC n º 020/2015 

Exercício de 2018 

 

Dada a sua relevância, o Controle Interno na Administração Pública constitui determinação 

de índole constitucional. Dispõe o artigo 31 da Constituição Federal que a fiscalização do Município 

será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de 

controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. Por sua vez o artigo 74 da Magna 

Carta estabelece que o Sistema de Controle Interno deve ter atuação sistêmica e integrada com o 

controle externo exercido pelo Poder Legislativo, com apoio do Tribunal de Contas. Veja-se: 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, 

sistema de controle interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de 

governo e dos orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem 

como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e 

haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.  

A Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, denominada Lei de 

Responsabilidade Fiscal que tem por escopo fundamental o equilíbrio das contas públicas, 

demonstra claramente ser imprescindível a existência e, principalmente, a eficiência do Controle 

Interno para a consecução de tal desiderato. O artigo 59 da LRF dispõe: 

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema 

de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas 

desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a: 
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I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 

II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar; 

III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos 

termos dos arts. 22 e 23; 

IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das 

dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições 

constitucionais e as desta Lei Complementar; 

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver. 

  

A nível estadual a Lei Orgânica do Tribunal de Contas (Lei Complementar nº 202, de 15 

de dezembro de 2000) dispõe sobre o controle interno em seus artigos 60 a 64. Importante salientar 

o conteúdo do artigo 61 do referido diploma legal: 

Art. 61. No apoio ao controle externo, os órgãos integrantes do sistema de controle interno 

deverão exercer, dentre outras, as seguintes atividades: 

 

I - organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de Contas do 

Estado, programação de auditorias contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 

nas unidades administrativas sob seu controle, enviando ao Tribunal os respectivos relatórios; 

II - realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo relatório, certificado 

de auditoria e parecer; e 

III - alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que instaure tomada de 

contas especial sempre que tomar conhecimento de qualquer das ocorrências referidas no caput 

do art. 10 desta Lei.  

No âmbito municipal a instituição, organização, atribuições, atividades e demais 

disposições relativas ao Sistema de Controle Interno estão estabelecidas em Lei Municipal. O 

município estruturou o Controle Interno através de decreto, visando dar suporte ao Sistema de 

Controle Interno Municipal, bem como cumprir o que determina o disposto no artigo 113 da  
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Constituição Federal de 1988, artigo 119 da Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei 

Complementar Estadual nº 246, de 09 de junho de 2003. 

 

Considerações Iniciais  

 

 O presente Relatório do Órgão Central do Controle Interno, tem por objetivo atender ao 

Anexo II, da Instrução Normativa nº 20/2015, do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, 

que estabelece critérios para organização e apresentação da prestação de contas anual, normas 

relativas à remessa de dados, informações e demonstrativos por meio eletrônico e dá outras 

providências. 

 Dessa forma, o Relatório emitido por esta Controladoria, expõe uma análise circunstanciada 

sobre a execução do orçamento, executada no exercício de 2018, abrangendo os Poderes: 

Executivo, Legislativo, Instituto de Previdência dos servidores públicos municipais, Fundo Municipal 

de Assistência à saúde do servidor público, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de 

Assistência Social. 

 Sintetizam-se, ainda, as informações prestadas pelos diversos órgãos da Administração 

Municipal, em atendimento aos incisos dispostos no Anexo II da Instrução Normativa nº 20/2015 do 

Tribunal de Contas de Santa Catarina, bem como ao que foi determinado pela Portaria nº TC 

0537/2018. 
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I - Informações e Análise Sobre Matéria Econômica, Financeira, Administrativa e Social: 

Para os diversos serviços públicos prestados aos munícipes, o Poder executivo municipal possui 
uma estrutura administrada por 05 (cinco) Secretarias: 

 

• Gabinete do Prefeito, Vice-Prefeito; 
• Secretaria de Administração e Finanças; 
• Secretaria de Educação, Cultura e Esportes; 
• Secretaria de Agricultura; 
• Secretaria de Transportes e Obras; 
• Secretaria de Turismo e Desenvolvimento Urbano; 
• Secretaria de Saúde e Bem-estar Social; 

 

Contando com um quadro de 164 (Cento e sessenta e quatro) servidores, dentre eles, efetivos, 
temporários, empregados públicos e comissionados, lotados nos mais diversos órgãos da 
administração. 

 

Informações municipais: 

 

Prefeito: Pedro Rabuske. 

Vice-Prefeito: Marcia Bressan da Cruz 

Microrregião: Microrregião do Alto Vale do Rio do Peixe 

Aniversário: 19/05 

Habitantes: 3.480 (IBGE 2017) 

Eleitores: 2.804 (TSE 2017) 

PIB: 139.203.000,00 
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a) Análise da situação Econômica e financeira do Município: 

Principais indicadores financeiros e econômicos  

Liquidez Financeira  Até Período  

(+) Ativo Financeiro 17.056.212,71 

(-) Passivo Financeiro 1.588.491,21 

Deficit/Superávit  15.467.721,50  

Liquidez Corrente  Até Período  

(+) Ativo Circulante 17.218.097,05 

(-) Passivo Circulante 810.847,06 

Deficit/Superávit  16.407.249,99  

Despesa Corrente X Receita Corrente  No Período  Até Período  

(-) Despesas Correntes 575.284,15 16.466.203,94 

(+) Receitas Correntes 2.241.530,62 19.652.030,79 

(+) Transferências Recebidas 0,00 0,00 

Superávit  1.666.246,47  3.185.826,85  

%  83,79  

Evolução do Patrimônio Liquido  Até Período  

(+) PL Final 25.952.520,72 

(-) PL Inicial 24.284.879,69 

Deficit/Superávit  1.667.641,03  

 

Diante dos dados apresentados, é possível perceber que a Administração Municipal, realizou uma 

boa gestão de seus recursos, visto que teve menos despesas, do que arrecadação, apresentando 

um Superávit financeiro. Além disso, o patrimônio líquido final é maior que o inicial.  

 

b) Análise sobre a Situação Administrativa: 

 

Política de RH:  

O regime dos servidores é misto, sendo que o Estatuto dos servidores públicos municipais 

(Lei Complementar nº 016/1992 e alterações), estabelece o Regime Jurídico Estatutário para os 

Servidores Públicos ocupantes de cargo público, no âmbito de sua Administração Direta, das 

Autarquias e do Poder Legislativo. 
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As leis complementares municipais nº 141/2007, nº 153/2009, nº 180/2012 e nº 204/2014 

criaram empregos públicos, devidamente ocupados por pessoas aprovadas em concurso público e 

submetem-se ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e ao Regime Celetista. 

O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais (IPREPI), pessoa 

jurídica de direito público interno e de natureza autárquica, com legislação municipal específica (Lei 

Compl. nº 81/99), administra os servidores detentores de cargo de Provimento efetivo de Regime 

Próprio de Previdência (RPPS). Já os detentores, exclusivamente, de mandato eletivo, cargo 

comissionado, secretários municipais, contratados temporariamente e os ocupantes de Emprego 

Público, são segurados obrigatoriamente pelo Regime geral de Previdência Social (RGPS). 

O Controle de Ponto dos servidores, inclusive comissionados, é registrado por Controle de 

frequência digital. Somente os profissionais da Educação tem controle de frequência, através de 

Livro-Ponto. 

Há no município uma Comissão de avaliações de desempenho para fins de comprovação de 

estágio probatório e progressão funcional. 

Não foram realizadas reforma do Plano de Cargos e Carreira, bem como não foi revisado o 

Estatuto do Servidor Público municipal. 

Não foram realizados treinamentos por parte do município para seus servidores, porém os 

mesmos se dirigiram a outras cidades, quando era de seu interesse, para realizar cursos, 

treinamentos e atualizações em sua área de trabalho, disponibilizado por entidades parceiras. 

O estatuto dos servidores prevê aos servidores efetivos adicionais e gratificações, 

concedidas a título definitivo ou transitório, em razão de condições pessoais do servidor. 

Os servidores municipais dispõem de plano de saúde, porém não possuem auxílio transporte, 

auxílio alimentação ou outra forma de benefício coletivo. 
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Condições de Trabalho:  

As condições de trabalho dos servidores, como materiais, mobiliário, infraestrutura de 

tecnologia (redes e internet), limpeza e iluminação são de boa qualidade. Há acompanhamento 

para afastamentos, bem como elaboração de PPRA, PCMSO, LTCAT. exames admissionais, 

periódicos e demissionais pela empresa licitada, Preven Med, Medicina e Segurança do Trabalho. 

Há necessidade de reformas das salas do prédio da prefeitura, melhoria nas condições de 

iluminação e principalmente melhoria no conforto térmico, visto que não há aparelhos de ar-

condicionado instalados nas salas, o que afeta inclusive a produtividade dos servidores em dias 

muito quentes.  

Processos Internos:  

Em 2018, o município realizou um levantamento patrimonial informatizado. Além disso, 

implantou o Protocolo eletrônico. Foi realizado a digitalização de toda legislação municipal e 

disponibilização para acesso público. Também houve a Implantação do sistema de Ouvidoria e-

ouv. 

Governança em Tecnologia da Informação:  

No ano de 2018, foi realizado mudanças no Sistema de Gestão Municipal, e houve migração 

dos dados contábeis, setor de compras, Recursos Humanos e tributação para a empresa Betha 

Sistemas Ltda.   
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IX - Avaliação do Cumprimento dos Limites Previstos na Lei Complementar nº 101/2000 

Relativos a Despesas com Pessoal, Operações de Crédito, Endividamento e do Cumprimento 

das Metas Fiscais. 

Dispõe o artigo 19 da Lei de Responsabilidade Fiscal: 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com 

pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os 

percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:  

I - União: 50% (cinquenta por cento);  

II - Estados: 60% (sessenta por cento);  

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).  

O artigo 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal dispõe que: 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

 

III - na esfera municipal:  

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando 

houver;  

b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.  

O parágrafo único do artigo 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece como limite 

prudencial o valor de gastos com pessoal até o limite de 95% do percentual máximo estabelecido. 

Ultrapassado o limite prudencial medidas de contenção de gastos deverão ser adotadas. Veja-se a 

redação do mencionado parágrafo único do artigo 22 da LRF: 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) 

do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:  

I - Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, 

salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão 

prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;  

 

II - criação de cargo, emprego ou função;  

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;  
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IV -provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada 

a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, 

saúde e segurança;  

V -contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição 

e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.  

Despesa com Pessoal: 

Gastos com Pessoal No Exercício  Limite  Atingido  

Consolidado  
Prudencial  57,0%  R$ 10.998.780,61  

47,26%  R$ 9.118.966,91  
Máximo  60,0%  R$ 11.577.663,80  

Executivo  
Prudencial  51,3%  R$ 9.898.902,55  

44,96%  R$ 8.675.410,14  
Máximo  54,0%  R$ 10.419.897,42  

Legislativo  

Prudencial  5,7%  R$ 1.099.878,06  

2,30%  R$ 443.556,77  
Máximo  6,0%  R$ 1.157.766,38  

 

Diante do demonstrativo, é possível verificar que que a Gestão atendeu ao que dispõe a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, tendo o percentual de despesas com pessoal consolidado, ficado abaixo 

do limite máximo e também do limite prudencial. 

 

Operações de Crédito 

Demonstrativo  No Período  Até Período  

Operações de Crédito 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 

Operações de Crédito Contratuais - Mercado 
Interno 

0,00 0,00 

Operações de Crédito Contratuais - Mercado 
Interno 

0,00 0,00 

Operações de Crédito Contratuais - Mercado 
Interno 

0,00 0,00 

Apuração Valor % Sobre RCL 

Receita Corrente Liquida 19.297.080,33 - 
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Total Considerado para Fins de Apuração 0,00 0,00 

Limite Geral Definido Por Resolução 3.087.377,01 3.087.377,01 

Limite Alerta 2.778.639,31 2.778.639,31 

 

Demonstrativo das Metas Fiscais 

Especificação  Fixadas na LDO  Execução  Diferenças  

Receita Total  19.914.956,00   22.162.582,25 -2.247.626,20 

Receitas Primárias (I)  18.024.784,00  19.908.833,92  -1.884.049,90  

Despesa Total  19.914.956,00  19.545.430,91  -369.521,10  

Despesas Primárias (II)  24.856.551,95  17.795.887,39  7.060.664,60  

Resultado Primário (III) = (I - II)  -6.831.767,90  2.112.946,60  -5.176.614,70  

Resultado Nominal  0,00  0,00  0,00  

Dívida Pública Consolidada  0,00  0,00  0,00  

Dívida Consolidada Líquida  0,00  0,00  0,00  

 

X - Avaliação do Cumprimento dos Limites Constitucionais de Aplicação em Saúde e 

Educação, previstos nos arts. 198 e 212 da Constituição Federal. 

A Magna Carta da República Federativa do Brasil e a legislação infraconstitucional, com o 

intuito de nortear as ações e projetos de governo, estabelecem limites mínimos na aplicação de 

recursos públicos (em educação e saúde, por exemplo) e também limites máximos de gastos (como 

em relação a pessoal). O escopo de tais medidas é de certa forma, reduzir o poder discricionário 

do administrador público na aplicação dos recursos financeiros oriundos da arrecadação dos 

tributos, priorizando áreas consideradas essenciais e coibindo abusos. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabeleceu como condição para o recebimento recursos 

de convênios, acordos e ajustes (transferência voluntária), o atendimento de várias exigências, 

dentre elas o cumprimento dos limites constitucionais. Veja-se o disposto no § 1º do artigo 25 da 

LRF: 
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Art. 25: 

§ 1o São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei 

de diretrizes orçamentárias:  

I - existência de dotação específica; 

II - (VETADO) 

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição; 

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de: 

 

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos 

ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele 

recebidos; 

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive 

por antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal; 

d) previsão orçamentária de contrapartida.  

Dentre outras atribuições, constitui ação imprescindível do Sistema de Controle Interno o 

acompanhamento e verificação do cumprimento dos limites constitucionais e legais máximos e 

mínimos, como condição de eficácia da ação administrativa. 

Aplicação de Recursos em Saúde 15%: 

Dispõe o Artigo 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) que até o 

exercício financeiro de 2004, os recursos mínimos aplicados nas ações e serviços públicos de saúde 

serão equivalentes:  

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea 

b e § 3º.  

Atualmente o percentual mínimo de aplicação já está consolidado em 15% da receita do 

Município. 
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No exercício em análise foram empenhadas despesas em ações e serviços públicos de 

saúde na ordem de R$ 3.537.653,44 correspondente a 22.17% das receitas provenientes de 

impostos e transferências, resultando em uma Aplicação à maior no valor de R$ 1.144.549,69 

equivalente a 7.17%, acima do limite mínimo. Verifica-se o CUMPRIMENTO do disposto no artigo 

nº 198 da Constituição Federal e § 1º do artigo 77 do Ato das Disposições constitucionais transitórias 

- ADCT. 

Demonstrativo da Despesa Empenhada (Saúde) No Exercício  

Receita Bruta de Impostos e Transferências (IV) 15.954.024,79 

Despesas por Função/Subfunção (VI) 4.711.798,41 

Deduções (VII+VII) 1.174.144,97 

Despesas Para Efeito de Cálculo (VI) - (VII+VIII) 3.537.653,44 

Mínimo a ser aplicado 2.393.103,75 

Aplicação à maior 1.144.549,69 

Percentual Aplicado (VI) - (VII + VIII) / (IV) x 100 22,17 

Superávit 7,17 

No exercício em análise foram liquidadas despesas em ações e serviços públicos de saúde 

na ordem de R$ 3.452.953,44 correspondente a 21.64% das receitas provenientes de impostos e 

transferências, resultando em uma Aplicação à maior no valor de R$ 1.059.849,69 equivalente a 

6.64%, acima do limite mínimo. Verifica-se o CUMPRIMENTO do disposto no artigo nº 198 da 

Constituição Federal e § 1º do artigo 77 do Ato das Disposições constitucionais transitórias - ADCT. 

Demonstrativo da Despesa Liquidada (Saúde) No Exercício  

Receita Bruta de Impostos e Transferências (IV) 15.954.024,79 

Despesas por Função/Subfunção (VI) 4.520.621,84 

Deduções (VII+VII) 1.067.668,40 

Despesas Para Efeito de Cálculo (VI) - (VII+VIII) 3.452.953,44 

Mínimo a ser aplicado 2.393.103,75 

Aplicação à maior 1.059.849,69 

Percentual Aplicado (VI) - (VII + VIII) / (IV) x 100 21,64 

Superávit 6,64 

 

Aplicação de 25% dos Recursos de Impostos e Transferências Constitucionais recebidas 

na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
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O artigo 212 da Constituição Federal estabelece que a União aplicará anualmente, nunca 

menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, da receita 

resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

No exercício analisado, o Município aplicou na manutenção e desenvolvimento do ensino, 

comparando a Despesa Empenhada o montante de R$ 4.781.211,45 correspondente a 28.88% da 

receita proveniente de impostos e transferências, sendo Aplicado à Maior o valor de R$ 642.947,45 

que representa SUPERÁVIT de 3.88% CUMPRINDO o disposto no artigo nº 212 da Constituição 

Federal. 

Demonstrativo da Despesa Empenhada (Educação)  No Exercício  

Receita bruta de Impostos e Transferências (IV) 16.553.055,56 

Despesas por função/subfunção(IX) 3.986.606,62 

Deduções(X+XI) 751.921,17 

Resultado líquido da transf. do FUNDEB (VI-VII) - Perda -1.546.526,00 

Despesas para efeito de cálculo((IX)-(X+XI+VIII)) 4.781.211,45 

Mínimo a ser aplicado 4.138.264,00 

Aplicado à Maior 642.947,45 

Percentual aplicado 28,88 

Superávit 3,88 

No exercício analisado, o Município aplicou na manutenção e desenvolvimento do ensino, 

comparando a Despesa Liquidada o montante de R$ 4.781.211,45 correspondente a 28.88% da 

receita proveniente de impostos e transferências, sendo Aplicado à Maior o valor de R$ 642.947,45 

que representa SUPERÁVIT de 3.88% CUMPRINDO o disposto no artigo nº 212 da Constituição 

Federal. 

Demonstrativo da Despesa Liquidada (Educação) No Exercício  

Receita bruta de Impostos e Transferências (IV) 16.553.055,56 

Despesas por função/subfunção(IX) 3.986.606,62 

Deduções(X+XI) 751.921,17 

Resultado líquido da transf. do FUNDEB (VI-VII) - Perda -1.546.526,00 

Despesas para efeito de cálculo((IX)-(X+XI+VIII)) 4.781.211,45 

Mínimo a ser aplicado 4.138.264,00 
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Aplicado à Maior 642.947,45 

Percentual aplicado 28,88 

Superávit 3,88 

 

Aplicação de 60% dos Recursos do FUNDEB na Valorização dos Profissionais do Magistério 
da Educação Básica 

Dispõe o inciso XII do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT), incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006 que proporção não inferior a 60% 

(sessenta por cento) de cada Fundo referido no inciso I do caput deste artigo será destinada ao 

pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício.  

No exercício analisado, o Município realizou despesas Empenhadas com a remuneração 

dos profissionais do magistério no valor de R$ 1.250.591,32 correspondente a 82.99% dos recursos 

do FUNDEB recebidos no exercício. Constata-se uma Aplicação à Maior no montante de R$ 

347.086,20 equivalente a 22.99%, CUMPRINDO o estabelecido no artigo 60, § 5º do Ato das 

Disposições Constitucionais transitórias e no artigo 7º da Lei Federal nº 9.424/96. 

Demonstrativo da Despesa Empenhada (FUNDEB) No Exercício  

Receita do FUNDEB Recebida no Exercício (I) 1.505.871,88 

Mínimo à ser Aplicado 903.523,12 

Despesas para Efeito de Cálculo (II) 1.250.591,32 

Aplicação à Maior 347.086,20 

Percentual Aplicado (II) / (I) x 100 82,99 

Superávit 22,99 
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No exercício analisado, o Município realizou despesas Empenhadas com a remuneração 

dos profissionais do magistério no valor de R$ 1.250.591,32 correspondente a 82.99% dos recursos 

do FUNDEB recebidos no exercício. Constata-se uma Aplicação à Maior no montante de R$ 

347.086,20 equivalente a 22.99%, CUMPRINDO o estabelecido no artigo 60, § 5º do Ato das 

Disposições Constitucionais transitórias e no artigo 7º da Lei Federal nº 9.424/96. 

 

Demonstrativo da Despesa Liquidada (FUNDEB) No Exercício  

Receita do FUNDEB Recebida no Exercício (I) 1.505.871,88 

Mínimo à ser Aplicado 903.523,12 

Despesas para Efeito de Cálculo (II) 1.250.591,32 

Aplicação à Maior 347.086,20 

Percentual Aplicado (II) / (I) x 100 82,99 

Superávit 22,99 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 Município de Pinheiro Preto 

Estado de Santa Catarina 
Avenida Marechal Arthur Costa e Silva, 111 - Centro - 89570-000 

CNPJ. 82.827.148/0001-69 
 

16 / 30 

XVII - Relação de Convênios com União e Estado Realizados no Exercício e os Pendentes de 
Recebimento, indicando o Número do Termo, Data, Valor Acordado, Valor Repassado, Valor a 
Receber, Respectivos Restos a Pagar Inscritos em Razão do Convênio e Demais Informações 
Pertinentes. 

 

Número do termo: 

Contrato de Repasse nº871300/2018 

Data: 

30/07/2018 

Objeto: 

Aquisição de Implementos agrícolas: 

Um Enleirador 

Um Distribuidor de calcário  

Um distribuidor de esterco liquido capacidade 3.000L 

Um distribuidor de esterco liquido capacidade 5.000L 

Uma grade aradora 

Ente Federativo: 

União Federal por intermédio do Gestor do Programa MAPA – Ministério da Agropecuária, Pecuária e 
Abastecimento, representada pela CAIXA Econômica Federal.  

Entidade 

Prefeitura Municipal de Pinheiro Preto 

Órgão: 

Agricultura  

Valor Acordado: 

R$ 101.630,00 

Valor Repassado: 

R$ 88.062,62 

Contrapartida: 

R$589,38 

Valor Licitado 

R$ 88.651,32 

Valor a receber: 

- 

Restos a pagar inscritos: 

R$86.651,32 
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Número do termo: 

Contrato de Repasse nº875091/2018 

Data: 

17/10/2018 

Objeto: 

Aquisição de um Caminhão  

Ente Federativo: 

União Federal por intermédio do Gestor do Programa MAPA – Ministério da Agropecuária, Pecuária e 
Abastecimento, representada pela CAIXA Econômica Federal. 

Entidade 

Prefeitura Municipal de Pinheiro Preto 

Órgão: 

Agricultura 

Valor Acordado: 

R$ 310.000,00 

Valor Repassado: 

R$ 88.062,62 

Contrapartida: 

R$ 180.937,38 

Valor Licitado: 

R$269.000,00 

Valor a receber: 

R$ 88.062,62 

Restos a pagar inscritos: 

R$ 269.000,00 

  

  

Número do termo: 

Convênio n° 2018TR1561 

Processo ADR09 1548/2018 

Data: 

19/11/2018 

Objeto: 

Pavimentação com Pedras Irregulares da Rua Tranquilo Vian    

Ente Federativo: 

Estado de Santa Catarina por meio da Agencia de Desenvolvimento Regional de Videira - ADR 

Entidade 

Prefeitura Municipal de Pinheiro Preto 

Órgão: 

Obras 

Valor Acordado: 

R$ 227.661,22 

Valor Repassado: 

R$ 150.000,00 

Contrapartida: 

R$ 77.661,22 

Valor Licitado: 

R$191.00,00 

Valor a receber: 

- 

Restos a pagar inscritos: 

R$ 191.000,00 (obra ainda não iniciada) 
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Número do termo: 

Convênio n° 2018TR774 

Processo ADR09 1605/2018 

Data: 

26/06/2018 

Objeto: 

Aquisição de um Micro-ônibus     

Ente Federativo: 

Estado de Santa Catarina por meio da Agencia de Desenvolvimento Regional de Videira - ADR 

Entidade 

Prefeitura Municipal de Pinheiro Preto 

Órgão: 

Educação 

Valor Acordado: 

R$ 279.000,00 

Valor Repassado: 

R$ 100.000,00 

Contrapartida: 

R$ 179.900,00 

Valor Licitado: 

R$245.000,00 

Valor a receber: 

- 

Restos a pagar inscritos: 

Finalizado e prestado contas 

 

Número do termo: 

Convênio nº 847180/2017 

Data: 

18/12/2017 

Objeto: 

Pavimentação com Pedras Irregulares de Trecho da Av. Mal. Costa e Silva, acesso ao município de 
Iomerê. 

Ente Federativo: 

União federal por intermédio do Gestor do programa Ministério das Cidades, representada pela CAIXA 
Econômica Federal.  

Entidade 

Prefeitura Municipal de Pinheiro Preto  

Órgão: 

Obras  

Valor Acordado: 

R$303.184,00 

Valor Repassado: 

R$295.300,00 

Contrapartida: 

R$ 296,09 

Valor Licitado 

R$234.989,39 

  

Valor a receber: 

- 

Restos a pagar inscritos: 

R$151.773,06 (Convênio) 

R$212,95 (Contrapartida município) 
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XVIII - Relatório Sobre Eventos Justificadores de Situações de Emergência ou Calamidade 
Pública, com os Reflexos Econômicos e Sociais, bem como Discriminação dos Gastos 
Extraordinários Realizados Pelo Ente para Atendimento Específico ao Evento, Indicando 
Número do Empenho. 

Não houve, ou foram decretadas situações de emergência ou calamidade pública no 
município, no exercício de 2018. 

 

XIX - Manifestação Sobre as Providências Adotadas pelo Poder Público Municipal em 
Relação às Ressalvas e Recomendações do Tribunal de Contas Emitidas nos Pareceres 
Prévios Anteriores. 

Em relação a apreciação das contas anuais dos três exercícios anteriores (2015, 2016 e 

2017) , o Tribunal recomendou  ao Prefeito Municipal de Pinheiro Preto que adote providências 

imediatas quanto à mesma irregularidade: "Adote providências para o cumprimento definitivo dos 

requisitos mínimos exigidos no artigo 48-A, inciso II da Lei complementar nº 101/2000 e artigos 4º e 7º, 

inciso II, do Decreto Federal nº 7.185/2010, relativos a transparência da gestão fiscal, especialmente para 

disponibilizar nos meios eletrônicos de acesso público os montantes dos lançamentos anuais dos 

tributos de competência do município, caso contrário poderá inviabilizar o recebimento de transferências 

voluntárias de outros entes federados" 

Em conversa com a responsável pelo setor contábil do município nos foi informado que se 

trata mais especificamente da questão de lançamento de IPTU, cuja a explicação está embasada 

na mudança de sistema de gestão do município, que ocorreu em 2018, onde gerou-se diversas 

inconsistências na importação dos dados, devido a cada sistema dispor de um formato próprio. Isso 

justifica a incapacidade do sistema informatizado atualmente em uso pelo Setor de tributação em 

fornecer relatórios minuciosos da arrecadação desse tributo. De acordo com o responsável, o 

sistema é carente na geração de relatórios analíticos e quando comparados apresentam 

divergências entre eles, dificultando desta forma, o envio de informações precisas ao Setor Contábil. 

Em relação as demais receitas são publicadas no portal de transparência.  
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XXI - Avaliação sobre o cumprimento das Metas e Estratégias previstas na Lei. 

 

META 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças 

de 4 (quatro) a 6 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches 

de forma a atender, no mínimo, 70% (setenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos 

até o final da vigência do PME. 

A Meta 1 após analisada constatou que o número de crianças atendidas e o número de 

vagas ofertadas atende a realidade do município sendo que na idade de 5 a 6 anos chega a quase 

100%. Algumas famílias optam por matricular seus filhos em escolas particulares fora de 

Pinheiro Preto o que não permite atingir a totalidade da meta. No indicador 1.5 tem que se 

destacar a criação das Diretrizes Curriculares da Educação Infantil (em consonância com os 

demais municípios da AMARP) que nortearão o trabalho pedagógico das unidades escolares 

tanto a nível de creche, quanto de Pré escola. Além disso houve formação aos professores 

sobre a referida diretriz que foi adequada à BNCC, cujo objetivo é articular o trabalho pedagógico 

levando em consideração as experiencias de aprendizagem como fonte do processo ensino 

aprendizagem das crianças em toda educação infantil do município.   No indicador 1.13 que trata 

sobre período integral, o município oferece educação em tempo integral apenas na faixa etária de 

04 meses até 4 anos pois não possui estrutura orçamentária e de pessoal para a etapa de 5 e 6 

anos. Nos anos de 2017 e 2018 foram realizadas reformas na creche municipal Crescer Feliz onde 

foram feitos reparos no telhado, reestruturação de portas, divisórias, parte elétrica, pintura, compra 

de equipamentos elétrico eletrônicos. Além disso foi feita a contratação de uma pessoa específica 

para o cargo de direção da creche para deliberar sobre as necessidades da unidade escolar. No 

indicador 1.14 que trata de transporte escolar é necessário destacar que em 2018 foi adquirido um 

ônibus escolar para melhorar a frota do município.     

  

META 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população 

de 6 (até a data corte de 31 de março) a 14 anos e garantir que pelo menos 95% dos 

alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste 

PME. 
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O município atende 100% dos alunos do Ensino Fundamental de 1º ao 5º ano e ocupa 

atualmente a escola construída com recursos do FNDE no “O projeto do Espaço Educativo Urbano 

inaugurada em 2016 tendo 6 salas de Aula com atendimento nos dois turnos (matutino e 

vespertino), sendo que é responsável por toda infraestrutura e adequações necessárias ao 

educandário. Oferece desde transporte, material pedagógico, alimentação, e formação pedagógica 

aos professores.  Em 2018 participou da criação das Diretrizes Curriculares Do Ensino Fundamental 

juntamente com os demais municípios da AMARP tendo como base a BNCC à qual será oferecida 

formação aos professores em 2019 para assim possibilitar maior qualidade e adequação curricular 

de acordo com as especificações do MEC. A unidade escolar faz uso do sistema APÓIA para busca 

de alunos e assim evitar evasão, bem como mantem um sistema de parceria com o conselho tutelar 

a fim de colaborar com a permanência das crianças na escola.   

  

META 3: Universalizar até 2016 o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 

anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa liquida de matriculas do 

ensino médio para 85%. 

O ensino médio está alocado todo na Escola Básica Professora Maura de Senna Pereira, 

dividido em dois turnos, sendo matutino e noturno. Atende toda população de alunos do município, 

oriundos tanto da zona urbana, quanto da zona rural. Também há um número reduzido de alunos 

que prefere realizar matrícula em escolas de outros municípios.   

Os estudantes utilizam transporte escolar municipal para deslocamento e assim facilitar a 

chegada à escola. 

Sempre que necessário, a prefeitura municipal colabora com a escola no sentido de facilitar 

aos estudantes participarem (com transporte escolar) de eventos como vestibular, Enem, feiras e 

passeios de estudo. 

  

META 4: Universalizar, para a população de 4 a 17 anos, com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso 

à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na 

rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 
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recursos multifuncionais, serviços especializados, públicos ou conveniados. 

O atendimento a alunos com necessidades especiais acontece de diversas formas nas 

unidades de ensino. Tem salas de AEE nas duas unidades (estadual e municipal)  com profissionais 

habilitados para o trabalho, e dentro de sala são acompanhados por profissionais de apoio que 

buscam atender a cada criança em suas especificidades, tanto em trabalho pedagógico como 

atividades de vida diária, ou ainda outro tipo de atendimento, sempre voltado a atender cada aluno, 

levando em conta o laudo médico, orientações da equipe multidisciplinar, inclusive em conversas 

com a família.  

No Centro Educacional Padre Trudo Plessers, existe a equipe multidisciplinar composta da 

professora de AEE (com pós em psicopedagogia), outros profissionais como psicóloga, 

fonoaudióloga. Quando necessário, são feitos encaminhamentos para atendimento neurológico 

com profissionais de fora do município. 

 O município ainda conta com a AUNO (Associação Um Novo Olhar), destinado ao trabalho 

com equoterapia e fisioterapeutas, psicólogo e equitador que visam beneficiar alunos com as mais 

diversas especificações e necessidades. 

 Outro ponto importante a destacar é que Pinheiro Preto mantém convênio com a APAE de 

Videira e ainda oferece transporte para crianças, facilitando assim a vida dos mesmos, em 

colaboração com as famílias que nem sempre tem condições de ofertar esta oportunidade de 

aprendizagem ao seu filho, por diversas razões que podem ir desde a renda familiar deficitária, ou 

até a falta de informação a respeito desta opção que cada criança tem. 

Um dos grandes problemas que ainda temos é a acessibilidade aos cadeirantes. Faltam 

rampas, os banheiros e as pias nem sempre são adaptadas, o que causa alguns transtornos. Nos 

dias atuais não há crianças com esta necessidade, porém se faz necessário realizar mudanças 

estruturais para poder atender com equidade a todas as pessoas que utilizarem os 

estabelecimentos de ensino do município. 

  

META 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º Ano do Ensino 

Fundamental. 
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O Centro Educacional Padre Trudo Plessers, única unidade do município possui profissionais 

comprometidos com o processo de Alfabetização e Letramento, que participaram do Programa 

PNAIC e sempre buscam ampliar sua formação. Todos têm graduação na área que atendem e 99% 

tem pós-graduação.  

Sempre que constatada alguma deficiência de aprendizagem, os profissionais da equipe 

multidisciplinar (psicóloga, psicopedagoga, fonoaudióloga), fazem a avaliação necessária e 

encaminham ao neurologista, em parceria com a secretaria de saúde a assistência social, bem 

como apoio pedagógico oferecido na escola em contraturno e se necessário AEE (também em 

contraturno) 

O município participa de avaliações oferecidas pelo governo federal (ANA) para verificar o 

nível de aprendizagem dos alunos. 

  

META 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo 50% das escolas 

públicas, de forma a atender pelo menos 25% os alunos da educação básica, até o final 

da vigência deste PME. 

O município atende em tempo integral os alunos da creche municipal na faixa etária de 

04 meses a 4 anos de idade.  

Além disso oferece projetos extracurriculares, tais como escolinha de futsal, aulas de 

apoio pedagógico, sala de AEE e dança aos alunos das unidades escolares. 

 O município não possui estrutura física, orçamentária e pessoal para escola de tempo 

integral devido ao retorno financeiro ser cada vez menor.  

  

META 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria no fluxo escolar e da aprendizagem (proficiência) de modo 

a atingir as metas do Ideb estabelecidas pelo MEC para o município, conforme abaixo: 
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Modalidade / Rede 2015 2017 2019 2021 

Anos Iniciais / Rede Municipal 5,3 5,5 5,8 6,1 

Anos Finais / Rede Estadual 5,5 5,8 6,0 6,2 

  

A equipe técnica através da análise do resultado da Prova Brasil observou que a rede 

municipal atingiu o resultado de 6,3 superando a meta para 2021. Segue abaixo resultados do 

site http://www.qedu.org.br/cidade/5369-pinheiro-preto/aprendizado 

  

META 8: Meta 8: Elevar a escolaridade média da população adulta, em todas as 

faixas etárias, e especialmente dos 18 a 29 anos, de modo a alcançar 12 anos ou mais 

de estudo no último ano de vigência deste Plano. 

O município colabora com transporte escolar e incentivo aos alunos em todas as 

necessidades que se fazem presentes e que forem de sua possibilidade em atender. 

  

Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais, até o 

final da vigência deste Plano, minimizando ao máximo o analfabetismo residual absoluto 

e promover ações que reduzam a taxa de analfabetismo funcional. 

Esta meta é de responsabilidade do estado, e o município incentiva com transporte escolar. 

Meta 10: Oferecer condições de acesso às matrículas de educação de jovens e 

adultos, nos ensinos fundamental e médio regular, ou na forma integrada à educação 

profissional. 

Esta meta é de responsabilidade do estado, e o município incentiva com transporte escolar. 

 

 

 

http://www.qedu.org.br/cidade/5369-pinheiro-preto/aprendizado
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Meta 11: Incentivar a busca pela formação profissional técnica de nível médio 

regional. 

Esta meta é de responsabilidade do estado, e o município incentiva com transporte 

escolar. 

Meta 12: Incentivar o ingresso no ensino superior para a população de 18 a 24 anos, 

e demais faixas etárias, principalmente nas universidades públicas. 

O município incentiva com transporte, bolsa de incentivo para alunos que não tenham 

nem um outro auxílio. 

Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior pública e privada oferecida 

regionalmente, utilizando o Colegiado de Educação da AMARP, UNDIME, FECAM e 

outras, como instrumento de cobrança da qualidade dos cursos oferecidos, com base 

na Avaliação do ENADE. 

Pede-se apoio dos respectivos colegiados para cumprir esta meta 

Meta 14: Incentivar a busca pela formação na pós-graduação nas modalidades lato 

sensu e stricto sensu. 

O município incentiva com transporte intermunicipal.  

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, Estado e Município, que 

se cumpram nos prazos estabelecidos, a política nacional de formação dos profissionais 

da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores da educação básica 

possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área 

de conhecimento em que atuam. 

A equipe técnica observou que 100% dos profissionais de educação efetivos do município 

possuem ensino superior completo, inclusive a nível de pós-graduação, incentiva 

constantemente a busca de novas habilitações e colabora com a formação continuada de seus 

professores e demais funcionários.  Os ACTs (contratados temporariamente) precisam 

necessariamente ter obrigatoriamente formação em ensino superior na área de atuação o que 
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faz com que todos os profissionais sejam graduados.  

Meta 16: Atingir nível de pós-graduação para 85% dos professores da educação 

básica, até o último ano de vigência deste PME, e garantir a todos os profissionais da 

educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as 

necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

O município incentiva a formação em pós-graduação aos seus professores inclusive com 

transporte escolar, porém 99% possuem pós-graduação no ano de 2018. 

Meta 17: Valorizar os profissionais do magistério das redes públicas de educação 

básica, de forma a considerar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com a 

mesma escolaridade, dentro do prazo de vigência deste PME. 

A equipe técnica constatou que há uma equipe de profissionais devidamente 

representada para discutir as normas do plano de carreira do magistério, e constatou-se que 

em 2018 foi assegurado o plano de carreira dos profissionais que trabalham na creche 

municipal. 

Meta 18: Assegurar a existência e reformulação dos Planos de Carreira para os 

profissionais da educação básica de todos os sistemas de ensino e, tomar como 

referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do 

inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. 

O plano de carreira do magistério do município tem sido discutido pelo grupo devidamente 

constituído, tendo como referencial o piso salarial nacional, instituído através da Lei nº 11.738/08 

e sofre adequações sempre que necessário. 

Meta 19: Assegurar condições, para a efetivação da gestão democrática da 

educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à 

comunidade escolar. 

A APP constituída através de eleições democráticas compõem o conselho escolar e 

possui representantes de pais e professores, podendo deliberar sobre as necessidades 

educacionais e financeiras da comunidade escolar. 
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Meta 20: Centrar e otimizar o investimento público na educação municipal, na faixa 

de 30%, durante a vigência deste Plano e pleitear, em regime de colaboração, a obtenção 

de recursos e programas junto ao Estado e União. 

O município tem a obrigatoriedade de aplicar 25% da sua arrecadação em educação, porém 

Pinheiro Preto, atingiu em 2018 um percentual foi de 28,88% aplicados na educação municipal, 

atendendo alunos que são da rede municipal e estadual. O que se espera é que o retorno 

orçamentário de 2019 seja maior para poder ampliar o percentual e chegar aos 30% da meta 

prevista. 

 

XXII – Outras Informações Previamente Solicitadas pelo Tribunal de Contas. 

Todas as informações solicitadas pelo Tribunal de Contas do estado, foram respondidas ou 

direcionadas ao setor responsável. 

 

Ações Desenvolvidas  

No exercício de 2018 foram expedidas Recomendações, Notificações, Pareceres, Ofícios, 

Instruções Normativas para os diversos setores do Poder Executivo e Legislativo. Também foi 

realizado uma auditoria no setor de compras e licitações. 

Além disso, foi realizado o acompanhamento do envio das informações do E-sfinge ao 

Tribunal de Contas. Foi necessário o pedido de retorno de competência dos bimestres, devido a 

troca no sistema de gestão do município. A justificativa foi aceita pela DMU e liberou-se o retorno 

das competências desde o 1º bimestre. 
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Considerações Finais 

  

 Considerando, que os resultados das verificações efetuadas no decorrer do exercício de 

2018 revelaram algumas irregularidades e falhas de ordem formal, algumas corrigidas 

tempestivamente, outras não, entretanto, nenhuma que traga prejuízos ao erário público.  

 Considerando que as medidas adotadas visam à prevenção de novas irregularidades e falhas 

da mesma natureza;  

Considerando que o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, priorizadas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e executadas através da Lei Orçamentária Anual, podem ser 

entendidas como satisfatórias;  

 Considerando o cumprimento do percentual de gastos mínimos com ações e serviços de 

saúde;  

Considerando o cumprimento do percentual de gastos mínimos na manutenção e 

desenvolvimento do ensino;  

 Considerando o acompanhamento e a observância aos limites de gastos com pessoal, 

demonstrando o cumprimento do art. 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 Considerando a observância e cumprimento dos princípios fundamentais da contabilidade na 

execução orçamentária, financeira e patrimonial. 

  Nestes termos, a Controladoria Geral do Município de Pinheiro Preto conclui por entender 

que os controles internos praticados com vistas a prevenir erros, falhas, ilegalidades, fraudes e 

desperdícios foram entendidos como satisfatórios, assim como as medidas tomadas para 

regularização das pendências, considerando dessa forma, adequadas às contas do exercício de 

2018 expressas no balanço geral, salvo os apontamentos efetuados no relatório. 
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Pinheiro Preto, 28 de fevereiro de 2019. 

 

 

Bruna Bertoncello 

Coordenadora de Controle Interno 

  



 Município de Pinheiro Preto 

Estado de Santa Catarina 
Avenida Marechal Arthur Costa e Silva, 111 - Centro - 89570-000 

CNPJ. 82.827.148/0001-69 
 

30 / 30 

 

 

 

 


